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Cartilha do Trabalhador Doméstico

Principais informações para

o usuário de contrato de

empregado doméstico.

Bento Gonçalves, janeiro 2003. 

Manual Simplificado do Trabalhador Doméstico

Informações Básicas

Direito do Trabalhador Doméstico

1. O que é trabalhador doméstico?
Trabalhador doméstico é toda pessoa que presta serviços de natureza contínua e sem fins lucrativos à pessoa ou família, no âmbito residencial desta. A característica principal do trabalho doméstico é o caráter econômico.


2. Quais são os profissionais considerados domésticos?
Cozinheiro, governanta, babá, lavadeira, faxineira, vigia, motorista particular, enfermeira do lar, jardineiro, copeira, etc.


3. E o caseiro?
O caseiro também é considerado doméstico, quando o sítio ou o local de trabalho não possua finalidade lucrativa.


4. Que lei ampara a doméstica?
A Lei nº 5.859, de 11/12/72; o Decreto nº 71.885 e a Constituição Federal de 1988.


PRIVATE
05. Quais são os direitos trabalhistas e previdenciários do doméstico?
a. nascimento do filho;

b. auxílio doença e aposentadoria por invalidez, respeitada a carência pelo INSS.


PRIVATE

06. O que se pode exigir do empregado no ato da admissão?
a. 
carteira de trabalho e previdência social (indispensável);

b. inscrição no INSS;

c. cartas de referência ou atestado de boa conduta expedido por autoridade policial ou pessoa idônea;

d. atestado de saúde (se o empregador entender necessário).



07. Se o doméstico não tiver carteira de trabalho?
Encaminhá-lo à DRT/DF, Posto do SINE ou Prefeitura, para tirar a CTPS.

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: uma foto 3 x 4 e documento de identidade-CI, Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento.

08. Se o doméstico não tiver a inscrição no INSS?
Deverá dirigir-se ao INSS ou aos CORREIOS, portando o CPF, Identidade e Título de Eleitor para efetuar o cadastramento.

PRIVATE

09. Como preencher os campos da CTPS?
· nome do empregador; 

· espécie de estabelecimento: residência (sítio, chácara etc.); 

· data da admissão: a data do início das atividades;

· cargo ou função: discriminar a função (empregada doméstica, cozinheira, motorista etc.);

· salário ajustado: não poderá ser inferior ao mínimo fixado por lei;

· férias: data do início e término e o período aquisitivo;

· data de saída.



10. O doméstico é obrigado a assinar recibo de pagamento?
SIM, é obrigação do empregado assinar e do empregador exigir recibo, sempre que efetuar algum pagamento aos seus empregados.


11. O empregador pode efetuar algum desconto nos salários dos domésticos?
Sim, o empregador, mediante acordo prévio escrito (contrato simples), poderá descontar dos salários do doméstico, o que segue:

a. falta ao serviço não justificada ou que não forem autorizadas, inclusive com seus reflexos sobre o repouso semanal, férias e gratificação de natal (13º salário);

b. até 20% (vinte por cento) do salário contratual a título de alimentação;

c. até 6% (seis por cento) do salário básico a título de vale transporte, limitado ao montante do valor recebido;

d. até 25 % (vinte e cinco por cento) do salário contratual a título de moradia, condicionado ao fornecimento de moradia, independente do âmbito familiar e distinto da residência do empregador;


12. Com quanto o empregador contribui para o INSS?


Ver tabela no final


13. O empregador poderá contratar o doméstico a título precário ou de experiência?
SIM, nada impede que o empregador contrate o doméstico por um prazo determinado, a título de experiência, porém, não poderá haver mais de uma renovação e o período total não poderá ultrapassar 90 dias, sob pena de tornar-se por prazo indeterminado


14. Como fazer para demitir o doméstico?
Existem 03 (três) tipos de demissão, a saber:

a) a pedido – por iniciativa do empregado;

b) por iniciativa do patrão – por justa causa e sem justa causa;

c) culpa recíproca.

15. Como é o aviso prévio?
O aviso prévio é uma obrigação tanto do empregador como do empregado, isto é, se o empregado não desejar mais trabalhar é obrigado a informar de sua vontade com no mínimo 30 (trinta dias) de antecedência, o mesmo ocorrendo com o empregador que não desejar mais os serviços do empregado.


16. Quais as conseqüências do aviso prévio?
O período do aviso prévio é considerado de efetivo exercício, refletindo sobre as férias e 13º salário. Se o empregador não der aviso prévio terá que indenizá-lo, isto é, pagará ao doméstico 30 (trinta) dias a mais no salário e seus reflexos sobre o 13º salário e férias, o mesmo ocorrendo com o doméstico que abandonar o emprego repentinamente. Tanto o aviso prévio como o pedido de demissão obrigatoriamente serão por escrito e mediante recibo.


17. O empregado doméstico tem os mesmos direitos do trabalhador comum?
NÃO, o doméstico não tem direito a: FGTS, PIS, Seguro Desemprego, salário família, horas extras, jornada de trabalho fixada em lei, adicional noturno, indenização por tempo de serviço, nem estabilidade.


OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 
a. a remuneração das férias acrescidas de 1/3 deve ser paga até 2 (dois) dias antes do início do gozo;

b. o salário é pago na base do mês vencido, isto é, de 01 a 30, e tem que ser feito até o 5º dia útil do mês subseqüente. Ex.: se o empregado for admitido no dia 21 (vinte e um) do mês, o empregador deverá pagar 10 (dez) dias de salário até o 5º dia do mês subseqüente, iniciando-se novo mês no dia 1º do mês subsequente;

c.   caso o doméstico preste serviço tanto no âmbito doméstico do empregador, como na empresa dele, ficará descaracterizada a relação de emprego doméstico, constituindo vínculo com a empresa;

d. porteiro, zelador, vigia, etc. de condomínio residencial, comercial ou rural, não é empregado doméstico;

e. data limite para o recolhimento do INSS é o dia 15 do mês subsequente ao trabalhado.

A diarista é uma doméstica?

Assunto é polêmico e causa dúvidas aos empregadores 

De São Paulo (SP) - As trabalhadoras que prestam serviços domésticos de forma eventual, não são consideradas empregadas domésticas perante a legislação previdenciária e, sim, autônomas. Elas não possuem os mesmos direitos das mensalistas e o patrão não é obrigado a fazer o registro em Carteira de Trabalho, recolher as contribuições mensais para a Previdência Social nem pagar outros benefícios previstos na legislação da doméstica. Isso porque as diaristas, geralmente, prestam serviço, em uma mesma semana, a várias residências, não estabelecendo vínculo com nenhuma delas.

Segundo a legislação, para que seja configurado o vínculo de emprego, são necessários, cumulativamente, os requisitos da pessoalidade (somente ela presta o serviço), onerosidade (recebe pela execução do serviço), continuidade (o serviço é prestado de forma não eventual) e subordinação (o empregador dirige a realização do serviço, determinando, por exemplo, o horário). Em geral, no caso das diaristas, todos os requisitos estão presentes, com exceção da continuidade.

A Justiça, normalmente, reconhece como vínculo empregatício quando a diarista trabalha três vezes ou mais por semana na mesma residência. Essa interpretação, no entanto, não é unânime. No caso de uma ação trabalhista, o juiz pode considerar que se alguém trabalha em uma casa apenas duas vezes por semana, mas sempre às terças e quintas-feiras, por exemplo, há habitualidade e, portanto, existe o vínculo.(AgPrev) JAN 2003. 

Trabalho Assalariado 

Salário Contribuição R$
%

Até R$ 468,47
7,65

De R$ 468,48 até R$ 600,00
8,65

De R$ 600,01 até R$ 780,78
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De R$ 780,81 até 1.561,56
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